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			Este livro é dedicado a Diane Marie, que o tornou possível.

		


		
			Prefácio

			O desenvolvimento deste livro se deu a partir de artigos de conferências e palestras que fiz ao longo de anos. Meu interesse pelo tema nasceu no seminário de história diplomática ministrado pelo professor Robert H. Ferrell na Universidade de Indiana, nos Estados Unidos. A intenção original do projeto era fazer um breve estudo das negociações que levaram à aliança do país com o Brasil. Porém, quanto mais me aprofundei, mais se evidenciou que uma característica dessas relações foi a contínua negociação de seus conteúdos, objetivos e responsabilidades mútuas. Como em meus outros estudos, procurei manter certo distanciamento dos dois lados e contar a história tanto da perspectiva brasileira como da norte-americana. Para isso, obviamente, seria preciso ter acesso a documentos de ambas as partes que trouxessem esclarecimentos a respeito dos acontecimentos estudados. Nem sempre isso foi possível, mas foi esse o meu objetivo. Este projeto de estudo das negociações e da consolidação gradual da confiança entre os países foi inspirado em meus estudos contínuos sobre a história do Exército brasileiro.

			Como mostram as notas sobre as fontes, os registros oficiais de interações militares e diplomáticas são notavelmente ricos e minuciosos. A dificuldade partiu do fato de que os dois países não liberaram toda a documentação ao mesmo tempo: ela foi disponibilizada aos poucos, no decorrer de muitos anos. Alguns documentos americanos dos tempos da Segunda Guerra Mundial tornaram-se públicos nos anos 1970, enquanto para vários dos documentos brasileiros o fim do sigilo só veio a ser decretado bem mais tarde. Um dos mais importantes, os diários do presidente Getúlio Vargas, foi mantido em segredo pela família até sua publicação em 1995. Sua existência mudou o nível da análise.

			Minha ênfase será sempre nas relações militares, por sua importância fundamental para os laços entre os países. Nos anos 1930, o Exército brasileiro foi a principal instituição nacional. A partir de 1939, um possível ataque do Eixo pelo Atlântico Sul se tornou um perigo real para os estrategistas americanos. Eles queriam trazer forças militares ao Brasil para afastar essa ameaça. Os brasileiros não admitiam a presença de tropas estrangeiras em seu território. Queriam armas para ter condições de defender eles mesmos o próprio país. Veremos aqui como os americanos finalmente negociaram até que fosse aceita a instalação de bases aéreas e navais no Brasil. A maior base aérea americana fora dos Estados Unidos acabou sendo instalada em Natal, no Nordeste bra­sileiro. Não demorou para que os Estados Unidos tivessem dezesseis ba­ses locais, entre elas o quartel-general da Quarta Frota da Marinha no Recife. Os 16 mil soldados americanos alojados no país durante a guerra tiveram efeitos perceptíveis sobre a cultura nacional. Torpedos alemães afundaram navios brasileiros no mar territorial do Brasil até que, por fim, o país reconheceu a existência do estado de guerra. Com o intuito de obter armamentos, elevar seu status internacional e vingar-se, o Brasil despachou uma divisão de infantaria e um esquadrão da Força Aérea para lutar sob comando americano na Itália. Esse foi o único caso, na guerra, de uma divisão de infantaria estrangeira proveniente de um país soberano independente que se submeteu por completo ao comando e ao controle americanos.

			Hoje a Segunda Guerra Mundial é um passado há muito enterrado para os Estados Unidos, mas no Brasil é como se tivesse acontecido ontem, um tema central, muito mais do que para os americanos. Isso não significa que os jovens brasileiros saibam mais do que os jovens americanos. Examino aqui a situação nos anos pós-guerra, a profunda decepção com o descumprimento de compromissos feitos pelos americanos e o tumulto dos anos 1950 e 1960, quando o Brasil se recusou a se envolver no conflito na Coreia e na Guerra do Vietnã. A Guerra Fria entre o Ocidente e as potências comunistas após a Segunda Guerra contribuiu para que as Forças Armadas brasileiras assumissem o controle do governo de 1964 a 1985. A Segunda Guerra teve grande impacto sobre o processo de industrialização do Brasil, e gradualmente o país ascendeu à condição de oitava economia mundial em 2018. Hoje os aspectos militares dessa relação avultam menos, mas sua importância permanece. Decerto é significativo que agora o número de brasileiros na América do Sul é maior do que a população somada de todos os demais países do continente, e que o português agora é falado pela maioria dos sul-americanos.

			O Brasil tem sido o cerne da minha carreira acadêmica desde 1962, quando meus colegas pós-graduandos George Fodor, Teresinha Souto Ward e Iêda Dias da Silva convenceram-me a concentrar meus estudos em seu país. Continuo grato por sua intervenção oportuna.

			Foram a American Philosophical Society [Sociedade Filosófica Americana] e o Woodrow Wilson International Center for Scholars [Centro Internacional para Acadêmicos Woodrow Wilson] que possibilitaram a pesquisa realizada nos National Archives [Arquivo Nacional americano]. A profusão de cópias xerográficas de pastas de documentos da inteligência militar e do Departamento de Estado americano que abarquei foi organizada e tornada acessível pelos estudantes e assistentes de pesquisa Candace Kattar e Gus Lawlor, da Universidade de New Hampshire, que também reuniram dados biográficos muito úteis de 254 oficiais-generais brasileiros. A eles, a minha eterna gratidão. E agradeço também à universidade pelas numerosas verbas de pesquisa, que frequentemente me permitiram viajar para o Brasil.

			Um agradecimento especial a David Mares por me incluir em um dos grupos de pesquisa da Universidade da Califórnia em San Diego (2011-4), subsidiado pela Minerva Initiative,* que estudou o “Brasil como potência emergente”. O incentivo custeou um mês de pesquisa no país em 2013 que me permitiu voltar a Natal e fazer uma visita intensiva à base aérea de Parnamirim organizada por meu colega Rostand Medeiros. E minha gratidão a José Henrique de Almeida Braga por enviar-me seu novo livro: Salto sobre o lago e a guerra chegou ao Ceará, que contém observações perspicazes acerca dos efeitos da presença de tantos americanos sobre a cultura local.

			Devo reconhecer que o seminário que tive o privilégio de ministrar em outubro de 2014 no Instituto de Estudos Estratégicos da Universidade Federal Fluminense permitiu-me testar ideias, expondo-as a um grupo extraordinário de alunos de pós-graduação. Agradeço ao professor Vagner Camilo Alves por me convidar e tomar as providências necessárias para tal, algumas delas complicadas. E sou grato a Nicolette Amstutz, da Lexington Books, por extrair material valioso das atas das conferências da Brazilian Studies Association.

			A ajuda que recebi de bibliotecários e arquivistas permitiu-me adquirir inúmeros documentos e livros. Destaca-se em minha memória o pessoal das seções de registros diplomáticos e registros militares modernos dos National Archives. O convite de minha filha Katherine para ser editor colaborador do Handbook of Latin American Studies (Hispanic Division, Library of Congress) manteve-me a par dos estudos históricos mais recentes no Brasil. O Arquivo Histórico do Itamaraty, o Arquivo Histórico do Exército, o Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil e o Arquivo Nacional contribuíram para minhas pesquisas mais do que eu seria capaz de relatar em detalhes. Meu querido amigo já falecido, o coronel Luiz Paulo Macedo de Carvalho, e sua esposa, Lúcia Maria, foram meus mestres, tradutores, guias e frequentemente acolhedores anfitriões. Macedo sugeriu ao longo dos anos que escrevêssemos juntos um livro sobre todo o espectro das relações militares dos nossos dois países. Espero que esta obra seja um passo para concretizar sua ideia. O coronel Durval Lourenço Pereira providenciou uma visita à Escola Preparatória de Cadetes do Exército, da Academia Militar das Agulhas Negras, e generosamente compartilhou comigo seu estudo sobre os ataques de submarinos alemães em 1942. Sua obra muda o modo como esses ataques devem ser interpretados.

			André Gustavo Stumpf foi meu guia confiável para compreender a política brasileira e muito mais sobre seu país. Os incomparáveis relatórios semanais de David Fleischer sobre o Brasil fizeram com que o país continuasse sendo, para mim, uma presença real e imediata. O coronel Sérgio Paulo Muniz Costa há tempos ajuda a moldar minha compreensão do Exército brasileiro. Também contei com o auxílio e o incentivo de minha editora na Palgrave Macmillan, Christine Pardue, que me cutucou delicadamente para que eu não perdesse o ritmo. E agradeço a Danna Messer pelo índice excelente.

			A seleção das fotos foi complicada por causa de direitos autorais, resolução adequada e burocracia. Três indivíduos e suas organizações deram-me ajuda especialmente generosa: Alexis Quinn, da Biblioteca de Pesquisas da Fundação George C. Marshall em Lexington, Virgínia; Matthew Hanson, da Biblioteca Franklin D. Roosevelt em Hyde Park, Nova York; e o major Alcemar Ferreira Jr., do Arquivo Histórico do Exército, no Rio de Janeiro. Além de fornecer fotos, o sr. Hanson identificou indivíduos cujos nomes eu desconhecia e me enviou um documento muito útil ligado ao encontro de Frank D. Roosevelt com Vargas em Natal.

			Parte do texto, expandida e modificada, foi extraída de publicações anteriores. O capítulo 6 baseia-se no artigo “Brazil and World War ii: The Forgotten Ally, What did you do in the war, Ze Carioca?” [Brasil e a Segunda Guerra Mundial: O aliado esquecido, o que você fez na guerra, Zé Carioca?], publi­cado em 1995 na revista Estudios Interdisciplinarios de America Latina y El ­Caribe. E o capítulo 8, em “The Rise and Fall of the Brazilian-American Mi­l­itary Alliance, 1942-1977” [A ascensão e a queda da aliança militar brasileira-americana], na Revista Esboços em 2016.

			Uma das coisas mais valiosas para um autor é ter amigos, colegas e parentes que leem e fazem comentários com lápis na mão. Meu compadre Michael Conniff introduziu a proposta e fez comentários perspicazes ao longo de todo o tempo em que escrevi o livro. Sonny Davis e meu irmão Bernard McCann corrigiram minha pontuação com empenho impressionante e fizeram comentários criteriosos sobre o texto. Darlene Sadlier me salvou de cometer alguns erros factuais. Francisco Ferraz e Sidney Munhoz trouxeram uma perspectiva brasileira com suas críticas proveitosas. Acima de tudo, porém, sou grato à minha querida esposa Diane Marie, que leu e releu os diversos esboços e tornou o texto mais compreensível. Ela abriu mão das nossas costumeiras excursões de canoa pelo rio Lamprey em muitos dias de tempo bom, sem falar nas viagens para esquiar nas Montanhas Brancas em New Hampshire, para que eu pudesse me entocar no escritório. Seu constante incentivo, sua afabilidade, tolerância, paciência e também seu amor tornaram este livro uma realidade.

			Sou gratíssimo a todos.

			Frank McCann
Durham, nh, Estados Unidos
Dia de Tiradentes, 21 de abril de 2018
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				Mapa do Brasil, c. anos 1940. De The Brazilian-American Alliance, 1937-1945, por Frank McCann Jr.
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1. Desequilíbrio na relação dos gigantes

			Brasil e Estados Unidos são os dois gigantes do hemisfério ocidental em território, população, recursos naturais e parque industrial. Jamais guerrearam entre si, seus governos têm relativamente poucas disputas como as que enchem as páginas da historiografia diplomática e militar, e muitas vezes ajustaram suas relações a novas condições regionais e mundiais desde que José Silvestre Rebello apresentou suas credenciais ao presidente James Monroe em maio de 1824 como o primeiro representante do Império do Brasil independente. Embora as relações entre os dois países tenham sido pacíficas por 194 anos e tudo indique que assim permanecerão, um fio de tensão permeia o tecido dessas relações.1

			Essa tensão tem fontes políticas, econômicas e culturais e também tem a ver com as diferenças entre as identidades e os sistemas dos dois países. Embora Brasil e Estados Unidos tenham muitas similaridades, também diferem profundamente um do outro.

			similaridades e diferenças

			Tratemos primeiro das similaridades. Os dois países são entidades políticas enormes, com fronteiras terrestres medidas em milhares de quilômetros, vastos litorais que sustentam antigas tradições de navegação, e ambos enfrentaram uma longa luta para ocupar, controlar e desenvolver suas imensidões interioranas. Tanto um como o outro têm em seu caráter nacional marcas profundas causadas por suas experiências coloniais. Ambos refletem uma predominância de tradições europeias que prevaleceram sobre culturas e pretensões territoriais nativas, mas os dois apresentam características culturais influenciadas por valores e práticas nativos. Ambos usaram em alto grau a mão de obra escravizada e tiveram suas culturas marcadas significativamente por influências africanas oriundas de suas grandes populações afrodescendentes. Ambos absorveram imigrantes europeus e asiáticos. E suas respectivas instituições militares têm papel importante em seus respectivos sistemas, embora de modos bem diferentes. A postura militar brasileira é constitucionalmente defensiva, apesar de suas Forças Armadas terem interferido na política, chegando ao extremo de assumir o controle do governo nacional. Os americanos usam suas Forças Armadas para intervir em países vizinhos e em guerras internacionais enquanto evitam intervenções diretas na política nacional dos ­Estados Unidos. Ambos os países têm em comum a característica de conhecer e compreender apenas superficialmente a sociedade do outro. O Brasil aparece para os Estados Unidos numa imagem esfumaçada de culturas caribenha e hispano-americana, enquanto os brasileiros têm dos Estados Unidos uma ideia mítica destilada de Hollywood e da televisão. Ambos enxergam a si mesmos como expressões ímpares da humanidade. Para complicar a compreensão dos americanos, os governos e intelectuais brasileiros, salvo alguns da esquerda, até recentemente não consideravam seu país uma parte da América Latina (um construto cultural francês), e sim um pedaço de tamanho continental da América do Sul.2

			As diferenças talvez sejam mais pronunciadas. O Brasil nasceu entre o fim da era medieval e o começo da Renascença na herança católica, enquanto os Estados Unidos cresceram a partir de uma experiência colonial na costa leste da América do Norte relacionada à Reforma Protestante. A monarquia portuguesa manteve o Brasil fechado aos estrangeiros e ao comércio externo de 1580 a 1808, enquanto os americanos desde cedo tiveram um movimentado comércio marítimo. Suas linhagens intelectuais produziram atitudes diferentes em relação ao direito; nos Estados Unidos, tudo o que não é proibido juridicamente é legal, enquanto no Brasil a condição para que algo seja legal é especificada em lei. Isso, por sua vez, gerou atitudes diferentes em relação ao governo. Os americanos pressupõem que são livres para agir, por isso tendem a não prestar atenção ao governo e a se ressentir de sua interferência no cotidiano deles; já os brasileiros buscam a permissão, o reconhecimento e o apoio do governo. Ou, talvez seja mais acertado dizer, da onipresente burocracia. Os americanos criaram mecanismos impessoais e imparciais, por exemplo, o sistema judiciário hierarquizado, mediante o qual procuram resolver suas disputas; o Brasil possui um sistema judiciário de aparência similar, porém, em um nível mais pessoal; os brasileiros procuram resolver problemas recorrendo à intercessão de amigos, parentes e padrinhos. A “panelinha”, um grupo informal de indivíduos com interesses comuns e laços pessoais, tem “um papel significativamente difuso na natureza mediada e clientelista do sistema político-governamental brasileiro”. É difícil identificar e estudar esses grupos, mas eles são um dos elos invisíveis “entre vários interesses, organizações e agências” que mantêm redes de influência por todo o Brasil. O acesso a essas redes é obtido por meio do que os brasileiros chamam de “pistolão”, o uso da influência. As redes podem ser positivas ou negativas, mas seu funcionamento é capaz de solapar o estado de direito. Regulamentos e leis podem “pegar” ou “não pegar”, mas com certeza haverá resistência à sua aplicação, com apelo ao conhecido “jeito” ou “jeitinho” que se procura dar para contornar ou vencer obstáculos irritantes ou inconvenientes. A panelinha e o jeitinho “são meios para conciliar o moderno e o tradicional — certamente uma necessidade contínua para os cidadãos de um Brasil mudado mas ainda não transformado”.3 Por meio do jeitinho, como observou Roberto da Matta, “fazemos o que queremos e evitamos o conflito aberto com a lei”.4

			Um exemplo extremo do jeito brasileiro de lidar com as coisas pode ser a reação do chefe do Estado-Maior do Exército Pedro Aurélio Góes Monteiro, em 1943, quando o secretário da Marinha dos Estados Unidos, Frank Knox, lhe disse que gostaria de conversar com ele sobre cooperação e ficar a par dos planos do Brasil para a guerra. Acontece que não havia planos de guerra a ser informados aos americanos, por isso Góes deu um jeito: reuniu às pressas os oficiais do Estado-Maior, vararam a noite e criaram planos de guerra fictícios. No dia seguinte, o general pôde discorrer sobre os planos brasileiros como se existissem havia meses ou anos.

			Os padrões de posse da terra e os sistemas socioeconômicos e trabalhistas que se desenvolveram a partir dessas respectivas histórias também diferiam. A Lei de Terras promulgada no Brasil em 1850 reforçou a tendência às grandes propriedades exploradas com trabalho escravo ou assalariado, enquanto o Homestead Act americano, decretado em 1862, aumentou o número de pequenos estabelecimentos agrícolas familiares. Notemos também a importância que o Congresso americano dava à educação quando, em 1862, aprovou o Morrill Act, destinando terras públicas em cada estado para apoiar universidades públicas. Essa lei ensejou o surgimento das grandes universidades estaduais que tanto contribuem para o desenvolvimento da economia e da sociedade americanas. No Brasil não houve universidades públicas antes dos anos 1930, e a carência de ensino público para as massas tolheu o desenvolvimento. Em 1940, 47% dos brancos na população do Brasil eram analfabetos; entre os negros, eram analfabetos 79%, e entre os pardos, 71%.5 Em contraste, nos Estados Unidos eram analfabetos apenas 4% da população branca e 20% da negra. Nas décadas seguintes à Guerra de Secessão, os Estados Unidos adotaram a segregação racial como uma deplorável resposta à abolição da escravidão, enquanto o Brasil escondeu o preconceito racial por trás de uma miscigenação aparentemente mais tolerante. Depois que a escravidão foi abolida, em 1888, a elite brasileira aos poucos passou a esposar a conveniente ideia de que reinava no país uma democracia racial, o que funcionava como um bom cartão de visitas, mas isso estava longe da verdade. Os dois países haviam mantido ligações estreitas na lide do tráfico de africanos escravizados. Embora cidadãos e embarcações americanas fossem proibidos por lei de se envolver nesse comércio, houve uma participação vigorosa, junto com capital americano, no infame tráfico entre África e Brasil.6

			Os dois países têm dimensões continentais; em 1940, o Brasil contava com cerca de 41 114 000 de habitantes, e os Estados Unidos, 132 164 569, porém boa parte do território brasileiro estava fora do alcance do governo federal. Em 1940, o Brasil ainda era a terra do café e dominava a produção mundial desse gênero. A economia americana era acentuadamente industrializada e movida por vastas redes ferroviárias que percorriam o país de costa a costa e regionalmente, além de ligarem centros populacionais do território todo. A população brasileira, com exceção de Minas Gerais, concentrava-se na costa, como na era colonial. E com exceção da ferrovia que ligava Rio e São Paulo ao Rio Grande do Sul, as estradas de ferro da república, destinadas ao transporte de produtos regionais para exportação, percorriam apenas alguns quilômetros ligando portos ao interior. Nas áreas interioranas a ligação era feita por tropas de mulas, e não por estradas, que eram esparsas. Até a “estrada” entre o Rio de Janeiro e São Paulo era de cascalho em 1940. Como observou o historiador Joel Wolfe, “só quando os brasileiros começaram a fabricar automóveis, nos anos 1950, construíram-se as primeiras rodovias importantes para o interior”.7

			Outra diferença significativa entre Brasil e Estados Unidos nessa fase em que o mundo resvalava para a guerra era a forma de governo: o primeiro, uma ditadura, e o segundo, uma democracia representativa eleitoral. Getúlio Vargas tomara o poder em 1930 por meio de uma revolução que derrubou uma oligarquia liderada pela elite do estado de São Paulo. Ele era governador do Rio Grande do Sul, estado que faz fronteira com o Uruguai e a Argentina. Seus aliados militares eram oficiais reformistas empenhados em fazer do Exército uma força em favor da mudança para introduzir o Brasil no mundo moderno.8 Franklin D. Roosevelt assumiu a presidência americana no começo de 1933 em um tipo de revolução eleitoral que levou os democratas ao poder após uma década de governo republicano que mergulhara o país na maior depressão da história. Tentando reconstruir suas economias, os dois governantes sentiram afinidade e objetivos comuns. Em 1934, Vargas fora eleito presidente pela Assembleia Constituinte, que se converteu em Congresso Nacional depois de redigir uma nova Constituição. Dificuldades econômicas e discordâncias políticas entravaram os planos para o rearmamento e a industrialização. Em 1937, já estava claro que o Brasil não conseguiria pagar sua dívida nacional nem honrar os títulos vendidos no exterior, tampouco obter armamentos. O Exército estava alarmado com sua evidente fraqueza e sua incapacidade para defender-se contra o regionalismo persistente e corrosivo, além das crescentes tensões internacionais. A política brasileira entrou em crise ao se aproximarem as eleições presidenciais de 1938. O ministro da Guerra, general Eurico Dutra, tinha certeza de que uma explosão era iminente. As leis não funcionavam, ele declarou, e “as Forças Armadas, particularmente o Exército […] constituem o único elemento capaz de salvar o Brasil da catástrofe prestes a explodir”. E prosseguiu: “Assim, é necessário agir, mesmo fora da lei, mas em defesa das instituições e da própria lei deturpada”. A Câmara dos Deputados seria expurgada de seus membros reacionários, fracos e incapazes; na verdade, seria fechada. Dutra frisou que “é necessário manter as autoridades constituídas. O movimento arrastará o próprio presidente da República, cuja autoridade será por ele fortalecida”.9 Para debelar o impasse, Vargas, junto com o general Dutra e o chefe do Estado-Maior do Exército, Pedro de Góes Monteiro, derrubou o governo constitucional em nome do bem maior, a segurança da pátria. Vargas assumiu o compromisso de equipar e munir as Forças Armadas para que pudessem cumprir seu dever; em troca, os militares dariam solidez a um regime de força voltado para o desenvolvimento nacional. O regime foi chamado de Estado Novo, para marcar a ruptura com o passado. Seria esse o governo com quem os Estados Unidos teriam de trabalhar para criar uma estrutura de defesa do continente.10 Roosevelt via a situação brasileira com certa benevolência tolerante. Fazia tempo que era fascinado pelo Brasil. Quando jovem, durante uma viagem à França, vira o imperador exilado d. Pedro ii em um parque. E, obviamente, se empolgou com a aventura de seu primo Theodore pelo rio da Dúvida em companhia do coronel Cândido Rondon em 1914. A aventura gravara o nome Roosevelt nesse rio da Amazônia ocidental. Ele decerto sabia que seu primo considerava o Brasil a “última fronteira”.11 Roosevelt fez uma breve visita ao Rio de Janeiro em 1936.

			As disparidades nas psicologias nacionais dos dois países afetaram as expectativas de cada um quanto ao relacionamento deles. Os brasileiros frequentemente imaginavam que poderiam obter mais dos Estados Unidos do que o sistema político americano permitia ao governo conceder. No século xx, os líderes brasileiros pensavam que os laços de “amizade” entre os dois governos lhes davam direitos sobre os Estados Unidos. Não compreendiam que uma amizade entre líderes, embora fosse extremamente útil para facilitar as relações, não se transferia para o nível da sociedade e que uma amizade pessoal não era conversível em favores nacionais. Por isso, às vezes os líderes brasileiros se decepcionavam quando suas expectativas não eram correspondidas por seus congêneres americanos. Estes, por sua vez, tomados pelo medo do Eixo, não avaliavam bem o peso do orgulho nacional e da preocupação dos brasileiros com a intromissão estrangeira em seu território. Esperavam que os brasileiros confiassem neles, desconsiderando que a história dos Estados Unidos na América Latina recomendava cautela aos brasileiros.

			Não é de surpreender que surjam tensões entre dois países tão gigantescos e dinâmicos, ligados por diversos tipos diferentes de interação. Algumas das fontes de tensão são culturais, enquanto outras têm relação com o desequilíbrio das duas economias. A importância da forma de governo do Brasil — que variou entre monarquia, presidência oligárquica, ditadura e Congresso e presidência eleitos — foi menor do que a de outros fatores como fonte de tensão. Decerto no período pós-Segunda Guerra Mundial houve tensão independentemente do tipo de liderança nacional. Governos desenvolvimentistas com inclinações à esquerda, regimes militares de direita e governos civis de centro tiveram, todos, sua parcela de problemas com os Estados Unidos e vice-versa.

			Alguns problemas poderiam ter sido evitados se os líderes brasileiros e americanos compreendessem melhor a sociedade, a língua, a cultura e o sistema político uns dos outros. Na ausência dessa compreensão, não surpreende que os brasileiros se inquietassem diante de um país como os Estados Unidos, tão organizado e dotado de imensa força econômica e militar. A impaciência, o etnocentrismo e a pressuposição de estar com a razão levaram Washington a assumir posições em questões como alocação de tropas, energia atômica e desenvolvimento da Amazônia que, para o Brasil, foram percebidas como ameaças à soberania nacional.

			Nesses momentos, as expectativas recíprocas de brasileiros e americanos tornaram-se um fator influente. Na era pós-guerra, os brasileiros lembraram, com razão, seu papel na Segunda Guerra Mundial, muito importante em certas fases do conflito. De fato, o Brasil foi um fator na tensão pré-guerra entre Estados Unidos e Alemanha nazista, porque um dos elementos de contenda nos anos 1930 era o mercado brasileiro e o acesso às matérias-primas do Brasil. Durante a guerra, as bases aéreas e navais americanas no Nordeste brasileiro tiveram papéis cruciais na destruição de submarinos do Eixo no Atlântico Sul e nas vitórias dos Aliados no Egito e no Norte da África. O fornecimento de recursos naturais e gêneros alimentícios foi essencial, assim como a negação desses recursos ao Eixo. Na campanha da Itália, a Força Expedicionária Brasileira (feb) foi importante para os dois países, mas por motivos diferentes; para os americanos, incorporou uma garantia de comprometimento brasileiro com a causa dos Aliados; para os brasileiros, foi um sacrifício de sangue que os ligaria aos seus aliados americanos em uma amizade especial e profunda, com promessa de benefícios futuros.

			Brasileiros e americanos também diferiam no modo de ver a assistência americana durante a guerra. Para os americanos, a construção da siderúrgica de Volta Redonda no estado do Rio de Janeiro foi uma medida imediata, de curto prazo, um trunfo que ajudou a manter o Brasil fora da esfera de influência alemã; já os brasileiros enxergaram Volta Redonda, e também, mais tarde, a missão de consultoria econômica chefiada por Morris Cooke, que recomendou o apoio de longo prazo ao desenvolvimento brasileiro, como o começo de uma assistência americana contínua. Esse tipo de ajuda não seria estendido ao país rival do Brasil, a Argentina. Osvaldo Aranha, que, quando ministro das Relações Exteriores manteve o Brasil em um curso firmemente pró-americano, caracterizou a relação entre os dois países como uma troca: o Brasil apoiaria os Estados Unidos no cenário mundial, e os Estados Unidos apoiariam a hegemonia brasileira na América do Sul. Expresso com essa clareza, da perspectiva do Rio de Janeiro isso parecia um fait accompli, mas no Departamento de Estado americano essa noção foi tratada com cautela, tendo em mente evitar “cair na rede sutil do equilíbrio da política de poder tecida pelo sr. Aranha”.12

			Os líderes brasileiros sentiam-se compreensivelmente atraídos pelo ponto de vista de americanos como Morris Cooke, para quem a economia da era colonial estava chegando ao fim e o Brasil alcançaria a maturidade industrial por meio da energia hidrelétrica, do transporte aéreo e dos metais leves. Cooke defendia a ideia de que seria possível “obter grandes coisas para o Brasil e, em última análise, para os Estados Unidos, com a livre transmissão da nossa tecnologia como um elemento essencial na industrialização do Brasil”.13 Na época, os líderes brasileiros não sabiam que o relatório de Cooke fora recebido com ceticismo no Departamento de Estado, onde um funcionário de alto escalão comentou que ele continha “cativantes excursões pela fantasia” e que Cooke parecia contaminado pelo entusiasmo com os recursos naturais e o futuro do Brasil que inspirava “tantos visitantes americanos, que em outras situações agiriam com normalidade, a dar asas à imaginação”.14 Muitos desses americanos com experiência direta, que haviam estado no Brasil, sobretudo os que falavam o português, viam as coisas de modo diferente daqueles que não detinham essa experiência.

			Brasileiros e americanos saíram da guerra com expectativas mútuas diferentes. O período de 1945-6 foi de grandes mudanças históricas para o mundo e para as duas repúblicas. A liderança americana já não era a mesma que levara os Estados Unidos à guerra; o que eles recordavam quanto ao papel especial dos brasileiros era uma lembrança vaga ou inexistente. Os acontecimentos da guerra haviam eliminado as recordações do difícil período de 1939-42. Em contraste, a liderança brasileira no pós-guerra compunha-se de muitos dos mesmos homens que haviam governado o Brasil durante o conflito, com as notáveis exceções de Getúlio Vargas e Osvaldo Aranha. A substituição das elites nos Estados Unidos foi mais rápida e contínua do que no Brasil nas duas décadas seguintes à guerra.

			Quando examinamos os escritos sobre a guerra então disponíveis, vemos que o papel do Brasil perde seu relevo. As memórias do secretário de Estado Cordell Hull e do subsecretário Sumner Welles, bem como os livros dos historiadores William Langer e Everett Gleason publicados em 1952 e 1953 sobre o começo da guerra, fazem jus à participação brasileira, porém não houve nenhum estudo abrangente do envolvimento do país antes de 1973, quando a Princeton University Press publicou The Brazilian-American Alliance, 1937-1945. E só em 1995 esse livro veio a ser publicado em português [A aliança Brasil-Estados Unidos 1937/1945, pela Biblioteca do Exército Editora]. Até mesmo estudos importantes sobre a guerra não fazem referências ao Brasil. Hoje a grande maioria dos americanos nada sabe a respeito das contribuições brasileiras para a vitória dos Aliados. Aliás, os americanos ainda confundem Brasil com Argentina e pensam que o Brasil inclinou-se a apoiar o Eixo e que abrigou nazistas que fugiram após a guerra. Basta ver o livro e o filme The Boys from Brazil [Os meninos do Brasil], cujo enredo trata de uma trama para recriar o Reich alemão, ambientado no Paraguai!15 Os americanos ainda se surpreendem ao saber que o Brasil lutou ao lado dos Aliados. Por isso, as constantes referências brasileiras no pós-guerra à aliança durante o conflito não sensibilizaram o público nos Estados Unidos.

			Brasil e Estados Unidos foram aliados militares de 1942 a 1977. Essa aliança foi um elemento importante na modernização do Brasil e no desenvolvimento de suas Forças Armadas. Uma observação histórica: quando o Brasil se tornou independente de Portugal em 1822, o imperador brasileiro d. Pedro i mandou um emissário a Washington com a missão de negociar uma aliança com a república setentrional. Os americanos achavam que “um tratado de aliança ofensiva e defensiva para repelir qualquer invasão de territórios brasileiros por forças de Portugal” provavelmente não era necessário, por isso recusaram a proposta; no entanto, concordaram ser “oportuno unir em caráter permanente nossas duas nações com laços de amizade, paz e comércio”, e os Estados Unidos dispuseram-se a firmar um tratado nesses moldes.16 Portanto, o comércio seria a base do relacionamento. Houve, porém, exceções cruciais à tendência do governo americano de manter os brasileiros à distância. Por exemplo, em 1893, o presidente Grover Cleveland violou as leis de neutralidade, permitindo que um empresário privado com negócios no Brasil arregimentasse uma flotilha de doze navios munida com o mais temido canhão naval da época e torpedos elétricos, tripulada e comandada por americanos, e zarpasse para o Rio de Janeiro a fim de suprimir uma rebelião contra a nascente República brasileira.17 O governo brasileiro ficou tão grato que comemorou o 4 de Julho, dia da independência americana, como um feriado. A relação nas duas décadas seguintes foi chamada de “aliança tácita”.18 Em 1917 o Exército brasileiro enviou um grupo de oficiais para treinamento na escola de artilharia de costa nos Estados Unidos e uma missão para estudar a organização das fábricas de guerra e arsenais americanos; oficiais brasileiros serviram em navios de guerra americanos na Primeira Guerra Mundial, e o Brasil recebeu uma grande Missão Naval Americana em 1922.19 Durante a Grande Guerra, o Brasil andava ocupadíssimo com seus próprios problemas. O Exército estava concluindo a supressão de uma grave revolta camponesa na região do Contestado em Santa Catarina e Paraná, ao mesmo tempo que tentava se modernizar e atualizar suas relações com a sociedade. A guerra na Europa parecia distante, e embora o Brasil tivesse se tornado um dos beligerantes, foi dos mais inativos. Alguns dos jovens oficiais do Exército estavam frustrados por perder uma chance de combater, e isso levou parte deles a se apresentar como voluntários para servir no Exército francês.20 O distanciamento entre Estados Unidos e Brasil talvez seja simbolizado pela bandeira que os organizadores do desfile da vitória em Nova York deram à delegação do país: a do Brasil Império, derrubado em 1889.

			entre as guerras mundiais

			Depois da Primeira Guerra Mundial, o Brasil quis modernizar seu Exército e recorreu à França para uma missão de consultoria. Os brasileiros pensaram em convidar os americanos, aprender com a mobilização em massa dos Estados Unidos; no entanto, consideravam-se culturalmente mais próximos dos franceses, e os interesses políticos e bancários paulistas apoiaram a escolha da França.21 Nos anos 1930 o Estado-Maior do Exército brasileiro estava um tanto desencantado com os franceses e, aos poucos, passou a buscar a assessoria americana para um treinamento especializado em artilharia de costa, assistência médica e aviação. Os produtores americanos de aviões e armas estavam mais interessados em acolher os brasileiros em suas fábricas do que os oficiais militares americanos em treiná-los em suas escolas e bases.22 A ideia de uma aliança militar não constava nos planos oficiais de nenhum dos dois países. De fato, entre 1933 e 1938, o Brasil, que não tinha recursos para comprar armas nos Estados Unidos (o que também era dificultado pelas leis de neutralidade), recorreu à Alemanha, já que poderia usar o “comércio de compensação”. Essa decisão não teve bases ideológicas, sendo uma questão prática de economia. O chefe do Estado-Maior brasileiro alertou: “Praticamente, estamos desarmados… É lamentável o estado dos nossos próprios fuzis”.23 Esse interlúdio em que o Brasil fez negócios com o regime nazista despertou suspeitas nos Estados Unidos e levou alguns dos líderes brasileiros envolvidos a ser tachados de germanófilos.

			Justamente na época em que essas compras estavam sendo negociadas, oficiais do serviço de informação brasileiro disseram que as “ambições e reivindicações da Alemanha, Itália e Japão […] constituem perigo latente para o Brasil”. E recomendaram: “A nossa política externa nos aconselha […] uma maior aproximação dos Estados Unidos da América, nosso principal apoio em caso de guerra”.24 Esses oficiais viam os Estados Unidos como o melhor cliente do país, mas observaram: “nós lhes compramos relativamente pouco”. Compreendiam que, a menos que o Brasil desenvolvesse seu poderio militar, não poderia libertar-se da “dependência norte-americana”, o que eles julgavam poder fazer “sem prejuízo até de uma maior aproximação com a grande confederação do Norte”.25

			Com o mundo descambando para outra grande guerra, os líderes militares brasileiros julgavam que precisavam depender da própria sagacidade e recursos e que deviam usar as crises iminentes para obter o maior proveito possível para o Brasil. Contemplando as nuvens da guerra que assomavam, os documentos militares e presidenciais brasileiros apontavam continuamente para os Estados Unidos como o parceiro lógico.

			aliança com os estados unidos na segunda guerra mundial

			Em janeiro de 1937 esse modo de pensar levou naturalmente o presidente Getúlio Vargas a propor uma discussão sobre todas as formas de cooperação militar e naval, inclusive uma base naval americana em um porto brasileiro, a ser usada em caso de agressão aos Estados Unidos. Na época, Washington não se dispôs a agir. Menos de dois anos depois, seria o governo Roosevelt quem ansiaria por obter bases no Brasil.

			Na percepção dos brasileiros comuns sobre a Segunda Guerra Mundial há uma tendência curiosa, perversa e equivocada de pensar que, de algum modo, os Estados Unidos atraíram o Brasil para o conflito à revelia dos líderes brasileiros. No extremo dessa tendência alega-se, inacreditavelmente, que submarinos da Marinha dos Estados Unidos afundaram navios brasileiros para provocar a entrada do Brasil na guerra.26 Esse mito originou-se do empenho de agentes nazistas para minar a credibilidade do esforço de guerra brasileiro. Alguns naquela época acreditaram, e essa ideia é transmitida até o presente. Parte do que se escreveu sobre a Força Expedicionária Brasileira contém insinuações desconfiadas de que os brasileiros, em especial os soldados da feb, foram explorados pelos Estados Unidos. Alguns comentários sugerem que os Estados Unidos pressionaram o Brasil a entrar na guerra. As evidências documentais não deixam dúvida quanto ao que de fato aconteceu. No entanto, algumas dessas falsas noções estão arraigadas na imaginação de uma parcela da população brasileira.27

			Até alguns renomados historiadores brasileiros erroneamente interpretaram os acontecimentos de forma descuidada. Por exemplo, Boris Fausto, historiador da Universidade de São Paulo, afirmou: “Em fins de 1941, sem esperar a concordância do governo brasileiro, tropas americanas estacionaram no Nordeste”28 (grifo meu). Este livro mostra que se trata de uma afirmação completamente falsa. Não se deve permitir que alternativas espúrias e dúvidas não resolvidas contaminem a história. Manter a análise firmemente baseada em registros arquivísticos reduz o espaço disponível para falsas narrativas.

			A feb na campanha da Itália foi a culminância de um longo e complexo processo de negociações e intensificação da confiança de 1938 a 1944 que criou a aliança entre o Brasil e os Estados Unidos. Minha intenção é estudar a natureza das relações militares Brasil-Estados Unidos, as negociações que forjaram a aliança e os objetivos frequentemente divergentes dos dois países. A partir de 1938, os líderes americanos começaram a se preocupar com a vulnerabilidade do Brasil a um ataque alemão, sobretudo na região do Saliente Nordestino. Temiam que, se o Eixo conseguisse dominar parte do Nordeste, suas forças seriam capazes de lançar um ataque aéreo ao crucial canal do Panamá. Além disso, os Estados Unidos precisavam de bases aéreas e navais para confrontar os submarinos do Eixo que estavam ameaçando o trânsito de embarcações dos Aliados pelo Atlântico Sul e o envio de aviões, equipamentos e suprimentos para a África e dali para o Oriente Médio, Rússia, Sul da Ásia e Extremo Oriente. A solução foi obter permissão para construir bases aéreas e navais no Nordeste brasileiro, eliminar o tráfego de linhas aéreas de proprietários alemães pelos céus do Brasil, fortalecer a capacidade militar brasileira e postar tropas americanas na região para garantir sua segurança. Em 1940, para preparar os cruciais campos de aviação antes que acontecesse alguma emergência real, o Exército dos Estados Unidos fez um acordo com a Pan American Air­ways para que a empresa tomasse as providências junto às autoridades brasileiras e se encarregasse da construção por intermédio de sua subsidiária Panair do Brasil. Assim, quando surgiu a necessidade, em 1942, os campos de aviação necessários estavam disponíveis para receber o tráfego militar mais pesado vindo de Miami, passava pelo Brasil e seguia para a África e outros destinos mais distantes. Em retrospectiva, o Exército ficou satisfeito com seu acerto, pois sem “o previdente planejamento que precedeu o contrato de 1940 com a Pan American, todo o curso da guerra poderia ter sido alterado”.29

			A historiografia da Segunda Guerra Mundial tende a se concentrar nos campos de batalha, mas as vitórias não teriam sido possíveis sem munições, equipamentos, alimentos e todo tipo de suprimentos diversos. E sem transporte aéreo e marítimo esses artigos cruciais não poderiam chegar ao seu destino. Na vasta rede logística criada pelos Estados Unidos, o Nordeste do Brasil foi o “elo indispensável”.30 Quando a rota aérea do Atlântico Norte fechava nos meses de inverno, “a rota brasileira recebia praticamente todo o tráfego aéreo para a Europa e a África, grande parte dos aviões e suprimentos de emergência para a Índia e a China e parte dos materiais enviados para a União Soviética pelo sistema de “lend-lease”.* Esse tráfego incluiu viagens de milhares de aviões de suprimentos e de cerca de 2500 aviões de combate para postos no ultramar. Em 1943, a vital rota aérea brasileira seria “o funil aéreo para os campos de batalha do mundo”.31

			Até o ataque a Pearl Harbor, os brasileiros não tinham as mesmas preocupações estratégicas dos americanos com o Eixo. Para eles, os combates na Europa e na Ásia eram distantes, e a ameaça imediata mais provável estava ao sul, na Argentina. Alguns líderes brasileiros pensavam que, como na Primeira Guerra Mundial, poderiam evitar o envolvimento em grande escala. Porém, acima de tudo, desejavam o controle da defesa de seu território nacional. Além disso, não estavam certos de que os Estados Unidos teriam condições ou vontade de vir em seu socorro caso o Brasil fosse atacado. Na realidade, as Forças Armadas brasileiras eram fracas e o país não possuía capacidade industrial suficiente para produzir seu próprio material bélico. Onde havia divergências nas duas perspectivas e objetivos nacionais, reinavam tensões, suspeitas e mal-entendidos. Relatórios e análises da inteligência militar e naval americana documentam profusamente as questões envolvidas, mas, como seria de esperar, foram escritos da perspectiva americana, impaciente diante das preocupações dos brasileiros com sua soberania. Marcados como confidenciais, tais documentos — bem como os arquivos brasileiros — permaneceram indisponíveis aos historiadores por décadas após a guerra até serem gradualmente disponibilizados a pesquisadores, alguns acabando por ser impressos. Com isso, hoje é possível chegar a uma avaliação mais equilibrada do que aconteceu.

			
				
					* Programa que forneceu entre 1941 e 1945 empréstimos dos Estados Unidos a Reino Unido, União Soviética, China, França Livre e outras nações aliadas, para compra de armas e outros suprimentos. (N. E.)



			

		


		
			
2. Temores e explorações no pré-guerra

			as forças armadas brasileiras antes da eclosão da guerra

			Os anos 1920 foram marcados por um Exército brasileiro dilacerado por uma rebelião de centenas de oficiais de baixa e média patente que insuflou a agitação política. Em seguida, a disputada eleição presidencial de 1930 terminou em um bem orquestrado levante chamado “revolução”.1 Os generais do Exército perderam o controle de comandos importantes e de todos os estados, com exceção da capital, Rio de Janeiro. O novo governo intitulou-se revolucionário e iniciou uma abrangente reforma política. Isso provocou uma guerra civil que durou três meses entre o estado de São Paulo (1932) e o governo federal, com a derrota dos paulistas. Em consequência, as Forças Armadas do país estavam cindidas de vários modos e carentes de reestruturação e reforma urgentes.2 Em 1934-5 o próprio Exército brasileiro passava por uma reorganização. Reconhecidamente, grande parte dela não saiu do papel. Ainda assim, o Exército criou um serviço de informação e fez um estudo pormenorizado da situação militar brasileira, inclusive de possíveis ameaças à segurança nacional. A análise dessas ameaças indicou que as autoridades brasileiras estavam medindo os perigos que se acumulavam no cenário mundial e avaliando cuidadosamente as melhores formas possíveis de proteger o país. Os líderes brasileiros achavam que só podiam contar com seu próprio engenho e recursos e que deviam tentar obter a maior vantagem para o Brasil em quaisquer crises vindouras. No entanto, nas considerações sobre uma possível guerra mundial e o problema de equipar e preparar suas Forças Armadas, os documentos militares e presidenciais brasileiros repetidamente indicam os Estados Unidos como a fonte lógica de suprimentos militares.3 Acontece que, nos anos 1930, as realidades políticas das finanças e do comércio internacional, assim como as restritivas leis americanas sobre a venda de armas, impossibilitaram a compra de material bélico dos Estados Unidos e ensejaram as compras brasileiras na Alemanha.4

			Embora os historiadores saibam do problema dos suprimentos militares da perspectiva da competição americano-germânica pelo Brasil, existe um aspecto menos conhecido, relacionado com a Guerra do Chaco entre Paraguai e Bolívia (1932-5) e com a luta entre Peru e Colômbia pelo controle de Leticia, na Amazônia ocidental. De fato, essas guerras nas fronteiras do Brasil contribuíram para a decisão de reorganizar o Exército em 1934. O presidente Getúlio Vargas preocupava-se com o Paraguai em particular e com o modo como o conflito no Chaco poderia afetar as relações com a Argentina. O Estado-Maior do Exército estava igualmente “um tanto alarmado”. A guerra parecia complicar-se. Vargas escreveu ao novo embaixador em Washington, seu velho amigo ­Osvaldo Aranha, que o Paraguai não saberia o que fazer com seu exército vitorioso de 70 mil homens depois da guerra. Não haveria empregos para os soldados que retornassem, por isso Vargas previa que o general no comando “dum exército descontente” provavelmente derrubaria o governo civil. Ele temia que o Paraguai pudesse “criar complicações na nossa fronteira do Mato Grosso, pro­vocando qualquer acidente que arraste a Argentina no conflito. Esta, por sua vez, ampara abertamente o Paraguai, provendo-o de todos os recursos, acumula tropas na fronteira da Bolívia, já ocupou alguns fortins desse país e até advoga a reabsorção da Bolívia, como parte desagregada do vice-reinado [colonial] do Prata”. O ministro da Guerra argentino, general Manuel A. Rodríguez, destacava-se na veemência com que preconizava essa ação. A Argentina fizera empréstimos para manter o Paraguai na luta. Os adidos militares brasileiros não foram autorizados a visitar a zona de guerra e foram tratados com “visível desconfiança”. “A nossa política”, escreveu Vargas, “tem sido de cordial amizade com a Argentina e abstenção de interferir na questão do Chaco.” Mantendo essa política, “precisamos tomar precauções militares” para evitar problemas futuros.

			“Falta-nos, entretanto, quase tudo”, ele lamentou. “Como pensará a política americana a esse respeito e até onde nos acompanharia? Duas coisas necessitamos, no momento, e não temos dinheiro: algumas unidades para a defesa da costa, um ou dois cruzadores, submarinos e uma ou duas canhoneiras no rio Paraguai.” O embaixador Aranha respondeu que o presidente Franklin Roosevelt lhes pedira para não fazer nada a respeito da frota brasileira sem antes consultá-lo, pois “o presidente estava decidido a fazer com que tudo fosse aqui construído em condições melhores e mais baratas”. Aranha alertou que seria preciso manter o segredo entre eles, que o menor vazamento poderia comprometer seus esforços para obter armas americanas. “A verdade, porém, Getúlio, é que essa gente está convencida de que será acompanhada por nós em caso de guerra, mas se alarma com o nosso desinteresse por esse posto desde a saída do Domício da Gama [1911-8], não compreende a despedida da Missão Naval, quando duas vezes renovamos o contrato da Missão Francesa.” Ele temia que os americanos se voltassem para Argentina. “Digo-te”, afirmou Aranha, “que tudo é possível conseguir… Mas tudo terá que ser feito com discrição, com segredo, com seriedade, porque essa gente trata as coisas com segurança, e a menor revelação comprometerá tudo. Isso, como vês, só poderá ser feito com instruções especialíssimas, coordenando-se a ação diplomática e militar de tal forma que ninguém mais possa conhecer algo a respeito.”5 Aranha alertou que a Argentina estava tentando solapar as relações de amizade do Brasil com os Estados Unidos e aconselhou preservar a posição brasileira para que, em qualquer eventualidade, pudessem contar com os americanos.6

			Na época, o Brasil não tinha reservas em ouro e moedas fortes para financiar seu comércio externo; por isso, em junho de 1935, o governo assinou um acordo informal de comércio de compensação com a Alemanha no qual complicados mecanismos de troca permitiam que o Brasil permutasse seus produtos naturais ou agrícolas por produtos industrializados alemães. Washington protestou com veemência contra esse sistema fechado que separava o comércio teuto-brasileiro do sistema internacional mais amplo baseado em ouro e moedas conversíveis. Dada a estreita ligação entre a obtenção de armas e o comércio externo do Brasil, o Estado-Maior do Exército prestava muita atenção às políticas de comércio.

			Vargas comprometeu-se a armar e equipar as Forças Armadas e a construir uma siderúrgica nacional em troca de apoio militar para ampliar sua presidência com poderes ditatoriais que eliminassem a politicagem. A execução desse trato deu-se do modo hesitante e indireto, como costumavam ser as manobras de Vargas. Ele enviava sinais ambíguos ou mesmo contraditórios. Porém, em vez de dissimulação, sua falta de clareza provavelmente refletia indecisão e cautela. Ele assumira um compromisso com os generais Dutra e Góes Monteiro: instituir uma ditadura que armaria o Brasil.7 Em seu diário, Vargas anotou em 15 de junho de 1936 que o único modo de fazer as compras necessárias de armamentos seria com “uma grande redução no pagamento da dívida externa”, algo impossível “no regime político que estamos seguindo”. E, assim, a política de defesa produziu a ditadura chamada de Estado Novo (1937-45).8

			Os debates no Exército sobre as políticas de comércio e armas pareciam dividir a oficialidade em dois campos: o pró-americano (posteriormente, Aliados) e o pró-germânico (posteriormente, Eixo). A crise europeia provocou reações acentuadamente conflituosas e complicadas no corpo de oficiais brasileiro. É certo que havia admiração pela reconstrução das Forças Armadas e da indústria bélica na Alemanha. Além disso, crescia a aceitação da ideia de que, para enfrentar as incertezas à frente, a segurança nacional brasileira requeria um governo centralizado forte e eficiente na defesa do país. Para os observadores americanos contemporâneos era fácil enxergar nefandas influências do Eixo nos pronunciamentos e atitudes dos generais Eurico Dutra (ministro da Guerra) e Pedro A. de Góes Monteiro (chefe do Estado-Maior do Exército), mas os historiadores deveriam analisar mais a fundo em vez de meramente aceitar o que parece óbvio.9 É comum historiadores apresentarem a noção de que o governo Vargas teria oscilado entre a Alemanha nazista e os Estados Unidos. Com frequência, essa pareceu ser a situação para os repórteres de jornais e, com isso, posteriormente para os historiadores que enxergaram uma “simpatia pela Alemanha” nos generais Dutra e Góes Monteiro.10 No entanto, quando um repórter do New York Times perguntou a Dutra, em termos diretos, “Pode-se dizer que o sentimento do Exército é pró-germânico e antiamericano?”, a resposta foi: “De modo algum. O Exército está preocupado em aperfeiçoar sua eficiência profissional e é exclusivamente pró-brasileiro. [E] tem buscado ajuda para isso junto aos Estados Unidos, e não à Alemanha”.11 Para os americanos, a ideia de ser pró-brasileiro geralmente era difícil de entender.
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				1. Roosevelt e Vargas na chegada de Roosevelt ao Rio de Janeiro, em 1936. O filho mais velho do presidente, James, é o oficial naval no banco da frente, olhando para o pai.

			

			Em 1938 o governo de Getúlio Vargas seguiu a recomendação de seus generais e encomendou às empresas alemãs Krupp e Zeiss um vultoso lote de peças de artilharia e instrumentos ópticos.12 Esse pacote de 55 milhões de dólares despertou suspeitas em Washington, embora na análise devessem ter sido considerados a relação amistosa do presidente Vargas com Franklin Roosevelt e o oferecimento espontâneo do presidente brasileiro, depois do cordial encontro dos dois no Rio de Janeiro em fins de 1936 para discutir uma plena cooperação militar e naval, inclusive a construção de uma base naval no Brasil para uso americano em caso de uma guerra de agressão contra os Estados Unidos. Vargas observou que um ataque assim aos Estados Unidos “necessariamente” envolveria “os interesses vitais do Brasil”.13 Os arquivos da inteligência do Exército americano exsudam dúvidas e desconfiança; os oficiais do Estado-Maior desconheciam a oferta de uma base naval por Vargas e tendiam a ver muitos oficiais brasileiros como simpatizantes dos nazistas. Alguns eram mesmo, mas a maioria tinha apenas uma admiração profissional pela disciplina e eficiência do Exército germânico.14 Infelizmente o governo Roosevelt não aceitou a oferta, e os dirigentes brasileiros voltaram-se para seus próprios problemas e soluções. Menos de dois anos depois da extraordinária proposta de Getúlio, seriam os americanos quem buscaria com urgência essa cooperação.

			os temores americanos e a neutralidade brasileira

			É importante lembrar que a guerra eclodiu subitamente em setembro de 1939 com a invasão da Polônia pela Alemanha e que a conquista da Holanda e da Bélgica, bem como a chocante retirada dos britânicos em Dunquerque no começo de junho, seguida pela derrota da França em meados de junho de 1940, causaram pânico em Washington. Não estava nem um pouco claro que os britânicos eram capazes de rechaçar o forte ataque alemão ao seu reino insular. Por fim, os alemães desistiram de seus planos de invasão, embora isso não tenha ficado claro de imediato. Nesse ínterim, a Itália atacou colônias britânicas no Leste da África, e o Japão apoderou-se da Indochina francesa. Em 27 de setembro os três agressores assinaram um pacto econômico e militar de dez anos, formando a aliança do Eixo. Suas forças dominaram a Romênia e os Bálcãs e invadiram a Grécia. A incerteza reinava. Em 29 de dezembro de 1940, numa “conversa ao pé da lareira”, o presidente Roosevelt falou aos seus conterrâneos pelo rádio: ressaltou a ameaça do Eixo e conclamou o país a um gigantesco esforço produtivo que transformasse os Estados Unidos no “maior arsenal da democracia”. Palavras corajosas e inspiradoras, mas ainda estava tudo por fazer. E se os franceses entregassem sua frota aos alemães e estes desferissem um ataque a partir de Dacar, da África ocidental ou do Nordeste brasileiro? A distância era de apenas 2300 quilômetros, oito horas por via aérea. Os estrategistas americanos receavam que, se os alemães conseguissem controlar o Nordeste brasileiro, separariam os Estados Unidos dos recursos naturais da América do Sul.15 Temia-se ainda mais que, se eles conseguissem um ponto de apoio no Saliente Nordestino, pudessem avançar gradativamente para o canal do Panamá e cortar essa artéria vital.

			Hoje compreendemos as fraquezas da Alemanha e vemos o quanto era fantasioso esse cenário de um ataque alemão ao canal do Panamá, que na época parecia bastante possível. Os estrategistas militares em Washington, incertos quanto às capacidades do Eixo, eram forçados a pensar nos piores cenários. Assim, na conferência de oficiais de estados-maiores americanos e britânicos com o presidente Roosevelt e o primeiro-ministro Winston Churchill na Casa Branca em 23 de dezembro de 1941, os dois líderes “consideraram importante manter uma rota aérea aberta através da África, referindo-se à situação brasileira e à ameaça de Dacar”. Roosevelt salientou “os perigos do Brasil”; embora Churchill se preocupasse com uma investida alemã no Norte da África e com a tomada de Dacar, imaginava a possibilidade de impedi-la com “uma expedição contra Dacar”.16

			O pesadelo da tomada de Dacar ou de Natal pelos alemães tirou o sono de líderes militares americanos por vários anos. Desde o início da década de 1930, Alemanha e Estados Unidos competiam pelo comércio brasileiro, e os militares americanos cortejavam com ardor o Exército do Brasil. Estrategistas militares ansiavam para que os Estados Unidos oferecessem armas ao Brasil em troca da permissão para instalar uma força de defesa no Nordeste. De 1939 a 1942, o planejamento militar americano enfatizou a vulnerabilidade do Saliente Nordestino e a aspiração do Departamento de Guerra a guarnecer a região com tropas americanas. Em janeiro de 1939, segundo analistas do Departamento de Guerra, as cidades costeiras do Brasil eram

			
quase completamente indefesas […] até mesmo contra um ataque de pequenas expedições navais. O Brasil é impotente diante de qualquer tipo de inimigo forte. […] Se alguma vez tivermos complicações decorrentes da Doutrina Monroe, é 95% a probabilidade de que será em razão do Brasil sem defesa. […] Duas mil e quinhentas milhas de linha da costa desprovidas de defesas […], o que significa que uma força hostil só precisaria entrar, ancorar e tomar posse.



			O Brasil não tinha defesa antiaérea no Rio nem em São Paulo. O analista, claramente espantado, lamentou: “Nenhum tipo de equipamento. Com aviões em voos regulares para a Europa, preciso dizer mais?”.17

			Esse comentário pode ser um pouco dramático, mas o Brasil era mesmo fraco em termos militares. Em fevereiro de 1939, oficiais do Army War Col­lege responderam a uma incomum solicitação sigilosa de um “Special Strategic Study of Brazil” [Estudo Estratégico Especial do Brasil] especificando as ações americanas necessárias para auxiliar “na manutenção de sua independência e integridade em face de operações internas ou externas, executadas, incentivadas ou auxiliadas por países não americanos”. Os oficiais envolvidos, mostrando sensibilidade para as preocupações brasileiras com a soberania, preconizaram “a imediata evacuação de território brasileiro assim que os resultados desejados fossem obtidos”.18 Ao eclodir a guerra, o governo brasileiro imediatamente declarou neutralidade. O ministro da Guerra, Dutra, alertou os oficiais brasileiros para que evitassem mostrar parcialidade em suas ações e declarações públicas.19

			O Exército e a Marinha dos Estados Unidos tinham interpretações diferentes sobre a situação no Atlântico Sul. Segundo o Exército, ela era perigosa, enquanto a Marinha estava satisfeita com suas relações com os brasileiros e não se preocupava em ajudar o Exército americano a se estabelecer no Brasil. Claramente, qualquer invasão transatlântica seria pelas vias marítima e aérea. Quando a War Plans Division do Exército propôs ampliar a busca por bases para uso conjunto do Exército e da Marinha, encontrou objeção: a Marinha já conseguira permissão brasileira para usar os ancoradouros nordestinos e não enxergava essa urgência conjecturada pelo Exército. Ao fim da Primeira Guerra Mundial, em que alguns oficiais brasileiros serviram a bordo de navios de guerra americanos, havia oficiais americanos lecionando em instituições navais brasileiras. Além disso, a partir de 1922 a Marinha americana implementou uma missão de bom tamanho e renome no Brasil. Seus oficiais tinham um ótimo relacio­namento com líderes navais brasileiros e, de modo geral, a Marinha contava com melhores relações com os brasileiros do que o Exército americano.20

			O Brasil era uma preocupação da oficialidade americana por ser muito real a ameaça da penetração comercial, política e militar por Alemanha e Itália. A população de imigrantes e descendentes germânicos e italianos no Brasil era estimada em 1 519 000, residentes sobretudo nos estados meridionais: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A longa história de comércio e relações amistosas entre Brasil e Estados Unidos desde fins do século xviii era positiva e tranquilizadora, mas a ênfase dos alemães e italianos em preservar o contato e a lealdade das comunidades de imigrantes causava inquietação. Os estrategistas do Exército temiam que as comunidades alemã e italiana se rebelassem contra o governo. Os americanos, naturalmente, queriam contrabalançar a propaganda e a influência germânica e italiana.21 E, claro, o governo Vargas estava muito apreensivo com as numerosas comunidades alemãs não assimiladas nos estados do Sul. Em 1940 o censo registrou 581 807 falantes do alemão no Rio Grande do Sul, em Santa Catarina e no Paraná.22 O Partido Nazista no Brasil era o maior do mundo fora da Alemanha, com 2900 membros em dezessete estados. Com os italianos, mais abrasileirados, o governo preocupava-se menos. Alocou unidades do Exército em áreas estratégicas no Sul, fechou jornais e escolas de língua alemã e deixou claro ao embaixador alemão que o Partido Nazista não tinha autorização para se estabelecer em comunidades germanófonas. Vargas havia proibido todos os partidos políticos, e quando o embaixador alemão argumentou com veemência que o Partido Nazista devia ser permitido, foi declarado persona non grata.23 O ministro da Guerra, Dutra, comentou que os imigrantes estrangeiros haviam possibilitado a ocupação de vastos espaços não cultivados e subdesenvolvidos com comunidades viáveis, mas a negligência do governo permitira que se tornassem “verdadeiros quistos que, entregues a eles próprios, procuravam socialmente organizar-se com hábitos, costumes e tradições de suas pátrias distantes. Destarte, formamos essa coisa inaudita — pior do que ocupação militar estrangeira —, verdadeiras nacionalidades embrionárias”. Dutra disse que não seria possível nacionalizá-las rapidamente, mas com paciência e persistência esse “problema seríssimo” seria eliminado.24

			O governo também estava convencido de que os alemães tinham numerosos agentes secretos operando “um sistema de espionagem bem organizado” no país.25 A propaganda alemã visava manter os alemães residentes no Brasil como “um bloco estrangeiro que devia lealdade ao país de origem”. Além disso, o governo temia que a Alemanha, e talvez o Japão, tivessem “planos de longa data para o Brasil”, e esses temores haviam sido “consideravelmente acentuados desde a Conferência de Munique”, em 1938. O chefe da inteligência da War Plans Divison (wpd) [Divisão de Planos de Guerra] do Exército americano informou que altos funcionários da embaixada alemã no Rio, assim como cônsules em várias cidades, “tornaram-se arrogantes ao extremo desde os acontecimentos recentes na Tchecoslováquia”. Os alemães estavam implementando “um vigoroso programa que consiste em convidar eminentes profissionais especializados brasileiros a visitar a Alemanha em companhia de suas esposas, com todas as despesas pagas. Esses convites vêm sendo aceitos com maior frequência”. Emissoras de rádio de ondas curtas demonstravam estar “extremamente empenhadas em transmissões em português para o Brasil. Os programas musicais são excepcionais em qualidade, e a recepção é superior às transmissões de qualquer outro país”. Os noticiários davam “interpretações pró-fascistas e antiamericanas a todas as notícias possíveis”. O chefe de inteligência receava que dessas atividades acabasse resultando em “um núcleo efetivo de brasileiros pró-fascistas”.26

			Em vez de encarar o fracasso da tentativa de golpe do Partido Integralista em maio de 1938 como um sinal positivo da força do governo, os analistas americanos, cientes do apoio alemão e italiano aos integralistas, preocupavam-se com a possibilidade de novo golpe.27 Afinal de contas, o governo Vargas era uma ditadura mantida pelas Forças Armadas. Forças pró-fascistas e ­pró-nazistas poderiam incitar a dissensão interna a ponto de derrubar o governo ou, se conseguissem controlar parte do país, a Alemanha e a Itália poderiam enviar reforços, como vinham fazendo na Espanha desde 1936. De fato, já em junho de 1938 os integralistas tinham um plano para outra revolta nos estados do Sul, segundo um informe do embaixador alemão Ritter.28 Se um regime fascista pudesse se estabelecer no Brasil, os interesses vitais dos Estados Unidos seriam abalados, “e o canal do Panamá ameaçado”. Isso afetaria a estabilidade do Uruguai e da Argentina, países vizinhos onde também havia populações alemã e italiana numerosas, pondo em risco a segurança do continente.29

			a troca de visitas dos chefes de estado-maior george marshall e góes monteiro

			Em 1939 a preocupação do governo Roosevelt com o Brasil era tão grande que o recém-indicado chefe do Estado-Maior do Exército, o general George C. Marshall, foi enviado ao Rio de Janeiro. Ele chegou no cruzador da Marinha Nashville para avaliar em primeira mão o Exército brasileiro e dar início às negociações. Essa foi a primeira vez na história que um chefe de Estado-Maior americano, efetivo ou indicado, fez uma viagem ao exterior com essa finalidade. Para ser exato, Marshall tinha sido escolhido para o posto, mas só viria a suceder o general Malin Craig na chefia do Estado-Maior em 1o de setembro de 1939.30 A ideia de visitas recíprocas entre os chefes dos estados-maiores dos exércitos do Brasil e Estados Unidos partiu de Osvaldo Aranha, que, depois de ter sido embaixador em Washington de 1934 a 1938, tornou-se ministro das Relações Exteriores. Em fevereiro de 1939, durante visita a Washington, ele se reuniu com generais do Exército. Osvaldo Aranha foi a força propulsora constante no estreitamento das relações com os Estados Unidos. A Alemanha havia convidado o chefe do Estado-Maior do Exército brasileiro para uma visita durante a qual ele participaria de manobras da Wehrmacht, quando teceu preocupantes comentários favoráveis sobre o Exército alemão. Aranha julgou, acertadamente, que uma troca de visitas tolheria a ida de Góes Monteiro à Europa. Anos depois, Marshall recordou que “para suprimir aquelas intimidades, fui mandado para o Brasil como um gesto de amizade”.31 Marshall decerto estava bem preparado, pois desde 1938 participava das reuniões da Comissão Permanente de Ligação chefiada pelo subsecretário de Estado Sumner Welles, que tratava sobretudo de assuntos militares latino-americanos, especificamente a defesa do Brasil.32 Podemos apenas supor que ele aprendeu algo a respeito do Brasil, mas não sabemos se sua preparação foi meticulosa ou não. O adido militar americano enviou uma explicação pormenorizada sobre o equilíbrio relativo de poder no Exército brasileiro. Talvez alguém pudesse pensar que o ministro da Guerra era mais poderoso que o chefe do Estado-Maior do Exército, mas, na realidade, segundo o adido, “o chefe do Estado-Maior controla elementos mais importantes do Exército, e ao ministro da Guerra resta o controle dos assuntos administrativos. […] Na situação atual, o ministro da Guerra sem dúvida é eclipsado pelo chefe do Estado-Maior tanto em poder como em influência política”.33
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				2. Chegada de Marshall ao Brasil.

			

			Como uma viagem marítima dessas requeria no mínimo catorze dias em cada sentido, era necessário tempo e esforço para fazê-la. A recepção de Marshall nas ruas do Rio de Janeiro, de Porto Alegre e Belo Horizonte foi surpreendentemente efusiva. Na doca do Rio e na avenida Rio Branco, o povo demonstrou “imensa simpatia, e os aplausos espontâneos da multidão surpreenderam até as autoridades brasileiras” designadas para recepcionar o general e sua comitiva. Em Belo Horizonte, cerca de 12 mil estudantes e milhares de adultos ao longo da avenida Afonso Pena aplaudiram encantados e deram vivas quando Marshall desceu do carro e caminhou por mais de um quilômetro acenando para o povo. Até os oficiais brasileiros ficaram admirados com a recepção e as demonstrações emocionadas. O general Francisco Pinto, ajudante de Vargas, comentou: “Nosso povo costuma ser um tanto indiferente a visitas de Estado estrangeiras, e para mim o tamanho da multidão e os aplausos para a procissão que passava pela avenida Rio Branco foram uma surpresa e uma alegria”.34 E Marshall observou que era hospitalidade exagerada designar um coronel e um major brasileiros como seus “ajudantes”. Achou que as visitas a autoridades e as recepções foram “aparatosamente organizadas”, com destaque, talvez, para o fato de o chefe do Estado-Maior, Góes Monteiro, servir champanhe aos que recepcionaram Marshall no Ministério da Guerra. Mesmo assim, ele tomou notas atenciosas quanto aos procedimentos brasileiros para que seu Exército pudesse retribuir à altura quando o general Góes chegasse aos Estados Unidos. Marshall escreveu ao general Malin Craig: “Estão fazendo isso em grande estilo”.35

			Em 7 de junho Marshall conferenciou com os generais Dutra e Góes Monteiro, fez uma longa e clara exposição dos motivos que o trouxeram ao Brasil e pediu a cooperação brasileira em caso de guerra. Garantiu-lhes que, se o Brasil fosse atacado, a Marinha e a Força Aérea do Exército dos Estados Unidos viriam em socorro. A fim de preparar uma defesa conjunta, Washington queria ter acesso a um porto onde pudesse concentrar seus navios e as bases no Nordeste para instalar depósitos de munição, armas, petróleo e gás para facilitar as operações. O general Góes contra-argumentou que, em caso de guerra, a principal preocupação do Brasil seria defender o Sul contra uma invasão pela Argentina e contra a subversão entre as numerosas comunidades alemãs, italianas e japonesas nos estados meridionais.36

			Uma das dificuldades que as autoridades americanas enfrentaram ao discutir as questões de defesa com seus congêneres brasileiros foi saber o tamanho exato do Exército do Brasil. Os números não eram necessariamente se­cretos, porém durante anos o efetivo autorizado vinha sendo determinado anualmente e em geral era maior do que o efetivo real. Em 1936, pela primeira vez os números autorizados foram determinados para três anos (1936-8), com 4800 oficiais regulares, 1100 oficiais temporários e 74 mil praças. O problema é que, embora o número de oficiais real estivesse correto, o efetivo alistado, segundo estimativas, era 20% inferior ao autorizado. O número real de praças era de aproximadamente 60 mil.37 A questão do efetivo do Exército era dificultada adicionalmente porque quase não havia verba para executar o Plano de Reorganização de 1934. O comando do Exército lidou com a falta de fundos, reduzindo o número de recrutas. Oficiais protestaram e fizeram misteriosas reuniões secretas, e o ministro da Guerra respondeu com declarações públicas de que as reduções eram apenas boatos e que a “eficiência das nossas forças terrestres” estava sendo mantida.38 O descontentamento resultante na oficialidade foi uma das causas da ascensão dos integralistas e da agitação comunista entre oficiais e sargentos, além de ser um fator no levante de novembro de 1935 patrocinado por Moscou.39

			Outra dificuldade para os observadores estrangeiros foi avaliar a qualidade das tropas. No entanto, para os oficiais brasileiros, a realidade estava bem clara e constrangedora, pois os recrutas eram, em sua maioria, deploravelmente incultos. Como admitiu um oficial brasileiro, eram “homens desprovidos, em sua quase totalidade, de noções essenciais, ignorantes de nosso passado, despercebidos de nosso presente, indiferentes, em suma, ao porvir social que temos o indeclinável dever de construir”, sem “educação civil e moral” elementar e com uma compreensão muito vaga do bem e do mal.40 O general Dutra lastimou que 60% dos recrutas em potencial eram analfabetos e quase 50% eram fisicamente inaptos.41 Sendo o analfabetismo tão comum, o treinamento básico precisava incluir o ensino de leitura, escrita e aritmética, e os praças que se mostravam deficientes no final do período de serviço ficavam retidos por mais seis meses. O “câncer do analfabetismo”, como diziam os oficiais, era uma limitação grave à capacidade militar.

			A viagem de Marshall ao Sudeste e Sul do Brasil foi um sucesso de relações públicas e trouxe a oportunidade para que visitasse unidades do Exército. Com exceção do “número infernal de discursos por dia”, ele considerou a recepção “notável, com um entusiasmo sempre crescente”. O requinte das recepções causou-lhe uma profunda impressão. Em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, ele contou, havia “guarda de honra, escolta de cavalaria ao redor do meu carro, policiais de motocicleta. A rua principal estava ladeada por milhares de estudantes em uniforme escolar, 50 mil ou 75 mil pessoas aglomeravam-se atrás das crianças, havia confete e papel picado, como na Broadway, por quase um quilômetro de quarteirões, quatro ou cinco bandas”. Jantares com autoridades do Estado, bailes, “guardas de penacho, com botas de montaria […] grupos de convidados para me receber, o governador a me escoltar, hinos nacionais, uma plataforma para sentar-me. Parece piada ou certa encenação, mas era muito sério o desejo de acolher com esmero”. Sua afabilidade agradou aos brasileiros; em Porto Alegre ele encantou o povo enviando grande quantidade de doces a um orfanato, e em Belo Horizonte, como já mencionado, eletrizou os mineiros quando percorreu a pé um trecho do percurso para melhor saudar a multidão. Já planejando a visita de retribuição que Góes faria, ele se preocupava porque “o que eles fizeram pessoalmente não seremos capazes de reproduzir”.42 Cabe notar que Marshall não teve uma impressão favorável dos oficiais da pequena missão militar do Exército americano que vinha dando assessoria para a defesa da costa brasileira: achou que a aparência deles não era alerta e dinâmica o suficiente e declarou que queria “só oficiais de primeira categoria no Brasil”.43 O próprio Marshall havia escolhido o major Matthew B. Ridgway para essa tarefa em razão de sua experiência anterior na América Latina; ele foi então designado para o Estado-Maior do 4o Exército em San Francisco. O comandante do Army Air Corps [Corpo de Aviação do Exército], general Henry H. Arnold, recomendara seu ex-chefe adjunto do Estado-Maior, coronel James E. Chaney. Marshall enviou Ridgway e Chaney para o Norte em um avião da Pan American para que examinassem a área de Belém a Recife. Góes voltou com Marshall aos Estados Unidos no Nashville para darem seguimento às conversas.44 Durante a viagem, em um memorando a Marshall, Ridgway escreveu que o objetivo da política americana “deve ser a manutenção no Brasil de um governo determinado, capaz de preservar sua integridade territorial e oferecer plena cooperação com os Estados Unidos na defesa do continente”. Ele comentou ainda que “o fornecimento de armas e munições é o primeiro passo decisivo. Se negado, o Brasil inevitavelmente se voltará para a Europa. Se concedido, os passos restantes serão relativamente fáceis”.45

			Em carta ao presidente Vargas, Góes se mostrou receoso de que Marshall havia sofrido “uma decepção verdadeira” diante da fraqueza militar brasileira, pois imaginava que as forças do país fossem maiores e agora tinha em má conta o “nosso potencial militar”. Góes Monteiro mostrou compreender mal o pensamento americano quando disse a Vargas seu receio de que, se o Brasil não concordasse com uma aliança, os americanos procurariam a Argentina, onde tinham uma missão de aviação. Obviamente a Argentina não poderia defender o Nordeste brasileiro. Ainda assim, Góes Monteiro esperava que fosse possível encontrar soluções benéficas ao Brasil e que a “aproximação” com os Estados Unidos resolvesse “nossos problemas capitais”.46

			Marshall não deixou nenhum comentário que indicasse a tal opinião desfavorável temida por Góes. Naquela época, o próprio Exército americano não estava em boa forma. Em meados dos anos 1930, o Exército “chegara a um ponto baixo tanto em números como em prontidão para o combate… [em razão da] parcimônia do Congresso e do sentimento antiguerra”. Em 1932, o Exército contava com pouco menos de 120 mil homens alistados em serviço ativo e estava em 17o lugar em tamanho no mundo. Quando Marshall esteve no Brasil, o Exército americano tinha cerca de 175 mil soldados, um número ainda consideravelmente inferior aos 280 mil autorizados pela Lei de Defesa Nacional de 1920. A verba destinada ao Exército era “gritantemente inadequada até mesmo para impedir a deterioração normal do desgaste e obsolescência, que dirá para desenvolver e comprar armamentos modernos à altura dos que estão sendo adquiridos pelos inimigos em potencial dos Estados Unidos”. As necessidades da “absurdamente pequena e mal equipada” força aérea eram motivo especial de grande preocupação.47

			Góes e Dutra também sabiam que seu exército não estava em boas con­dições. Tinham se empenhado na derrubada do governo baseado na Cons­tituição de 1934 em novembro de 1937, porque as necessidades de defesa não estavam sendo atendidas.48 Em seu relatório de 1937 sobre os trabalhos do ­Estado-Maior do Exército, Góes Monteiro acusara o descumprimento da lei de 1934, que especificava a reorganização do Exército dentro de três anos. Em poucas palavras, o Exército estava “imprestável para o campo de batalha”. O quadro que ele esboçou era desalentador. O Exército, segundo ele, era “frágil, mais fictício que real”, suas grandes unidades encontravam-se “desmanteladas […] incapazes de ser mobilizadas em tempo razoável e aplicadas a uma situação que exija o seu emprego”. As preocupações do Estado-Maior do Exército com a fraqueza militar do Brasil, ele escreveu, aumentaram com a notícia de que o Chile estava renovando o equipamento de seu exército e a Argentina vinha aperfeiçoando seus armamentos, expandindo sua indústria bélica e desenvolvendo todas as suas capacidades militares. Nos Estados Unidos, o presidente Roosevelt preconizava “o mais pronto e intensivo aparelhamento para as suas Forças Armadas”. Os países do mundo estavam se preparando para a guerra. O general declarou que “a violência na Abissínia, na China e na Espanha [eram] verdadeiras guerras de ensaio para a experiência do material de destruição e proteção, tendo em mira uma ulterior utilização do instrumento da força na luta capital e decisiva”.

			Não seria possível proteger o Brasil com ilusões pacifistas e a artilharia Krupp do fim do século passado. Nas fronteiras brasileiras mesmo, os “ex-beligerantes do Chaco, a despeito da interminável conferência de paz em Buenos Aires, retomam o caminho do rearmamento mais completo na perspectiva de apelar, novamente, para as armas na resolução da pendência que afeta interesses de muitas nações sul-americanas”. Góes alertou que “o momento em que vivemos impõe uma transformação radical no organismo militar […] [porque] ficamos paralisados, retardados cerca de um decênio”. Eles tinham a responsabilidade de promover uma restauração das Forças Armadas do Brasil que “nos redima da inércia anterior e que nos liberte da situação deprimente em que jazemos”. Essas circunstâncias motivaram Góes e Dutra a solicitar insistentemente ao “Exmo. sr. presidente da República todos os meios exigidos pela reforma de nossa estrutura, bem como a elevação do número de membros da M. M. F. [Missão Francesa]”. E mais fundamentalmente, o Exército precisava de armas para incumbir-se de sua missão de defesa.49 Assim, cônscios de sua fraqueza, eles estavam prontos para ouvir as propostas de Marshall.

			As unidades do Exército vistas por Marshall pareciam bem apresentáveis. Nos anos 1920, em um programa de construção intensivo, o Exército estabelecera 61 novos quartéis, muitos deles nos estados meridionais. Eram prédios bonitos e tão bem construídos que muitos continuam em uso até hoje. Causaram boa impressão, tanto quanto os soldados participantes da parada, que é bem provável que tenham sido selecionados a dedo.

			Chegando aos Estados Unidos, Góes ficou fascinado com a pujança e a organização do país. Marshall fez o possível para assegurar que o general brasileiro de fato visse os Estados Unidos. Comentou que “nenhum oficial do nosso Exército jamais teve oportunidade de ver nosso país como a que teve [Góes] Monteiro”. E Marshall fez questão de que Góes compreendesse que, embora o exército americano fosse pequeno, era disciplinado e qualificado e estava se preparando para a guerra. O general brasileiro se impressionou com o porte físico, a inteligência, a habilidade técnica e a rigorosa disciplina dos soldados americanos, e se deslumbrou tanto com o potencial de força do país que comentou com Marshall que os Estados Unidos “podiam derrotar o mundo”. Em San Francisco, Góes empolgou-se com a vista aérea da “frota com suas cem ou mais embarcações passando pelo Golden Gate”.50 Em West Point, ao assistir ao desfile do Corpo de Cadetes, Góes “verteu lágrimas”. Bancou o aficionado da história durante uma visita ao campo de Batalha de Gettysburg e assistiu maravilhado a manobras aéreas na base de Langley em companhia de Marshall. Obviamente ele teve a oportunidade de ver o Pavilhão Brasileiro na Feira Mundial em Nova York. Talvez o ponto alto tenha sido ir com Marshall e o secretário de Estado do Exército, Cordell Hull, à Casa Branca para conhecer o presidente Roosevelt. Durante toda a viagem ele foi acompanhado pelos principais generais do Exército americano.51

			Marshall assim avaliou a viagem: “O general Monteiro saiu-se muito bem, considerando as limitações da língua e a falta de uma aparência imponente. No entanto, causou uma impressão esplêndida, melhor do que eu previra […] ele teve uma recepção notável”. Marshall acertou ao supor que o general se surpreendera positivamente com as forças americanas. “Talvez ele pensasse que éramos um povo relapso no aspecto militar e descobriu, nessas guarnições concentradas, que estava muitíssimo enganado.”52

			Durante a viagem no Nashville, Marshall preocupou-se “com a saúde [de Góes], dado o trajeto extenuante, a viagem e a altitude”. Ele conta que induziu “Monteiro a submeter-se a um exame clínico fazendo o médico examinar primeiro a mim”. Seu coração revelou-se “um tanto fraco, e um cardiograma indicou mau funcionamento em uma válvula”. Góes garantiu que estava apto para a viagem, mas Marshall tinha suas dúvidas, por isso providenciou para que seu convidado pudesse ter repouso adequado e um médico à disposição. Ao que parece, Marshall afeiçoou-se a Góes além do requerido pelo protocolo militar.53

			Em suas conversas, Góes Monteiro salientou que o Brasil precisava da ajuda dos Estados Unidos para proteger suas comunicações marítimas ao longo dos vulneráveis 7500 quilômetros de litoral brasileiro, especialmente para manter abertas as rotas marítimas para a região Nordeste. Em troca, o Brasil oferecia o uso de bases aéreas em Natal e Fernando de Noronha.54 Já em 1936 Góes Monteiro havia dito que, em caso de conflito mundial, o Brasil não poderia permanecer neutro, e sua única fonte de armamentos seriam os Estados Unidos.55 De volta ao Brasil, Góes exaltou a “liberdade, ordem e disciplina” do país setentrional.56 Apesar disso, a inteligência militar americana manteve uma atitude acentuadamente cautelosa com o general Góes. Anos depois ele declarou: “Nunca fui um nazista ou um fascista, como muita gente pensa. Apenas fui sempre um admirador, como soldado, do Exército alemão. […] Eu nunca admirei Hitler; admirava, sim, os generais alemães”.57

			Marshall não falava português, por isso todas as suas conversas e discursos precisaram de intérprete. Poucos oficiais americanos falavam português, mas um deles, o tenente-coronel Lehman W. Miller, participara da Missão Militar dos Estados Unidos no Brasil e adquirira fluência considerável. Ele se manteve junto de Marshall durante toda a sua viagem ao Brasil e depois foi com Góes Monteiro para os Estados Unidos. Marshall julgou o papel de Miller “da maior importância para o êxito da missão”, e suas recomendações e orientações durante a viagem de Góes Monteiro pelos Estados Unidos foram “diretamente responsáveis por grande parte do sucesso da visita”. Miller foi a exceção à má opinião que Marshall teve sobre os militares da missão no Brasil. Marshall não era dado a elogios imerecidos e ressaltou seu apreço numa carta ao embaixador Caffery, observando que Miller, “embora excepcionalmente discreto e modesto, teve um papel essencial nesse projeto. Ele causou ótima impressão por toda parte… Menciono isso porque ele é um homem de grande valor para nós nas relações com o Brasil. […] Ele parece contar notavelmente com a confiança de Monteiro”. A admiração de Marshall foi tamanha que ele providenciou a transferência de Miller para o War College em setembro de 1939, com a ideia de sua próxima designação ser para o Brasil.58

			Góes prometeu a Marshall que seu Exército criaria nova artilharia de costa e unidades antiaéreas e que instalaria uma divisão do Exército no Nordeste, porém frisou muitas vezes que tudo dependeria de armas fornecidas pelos Estados Unidos. Ele apresentou uma lista de equipamentos militares que seu Exército considerava urgentes e indispensáveis. Salientou que os preços e condições de pagamento tinham de equiparar-se aos oferecidos pela Alemanha e outros países. O governo Vargas queria dar matérias-primas como o manganês em troca dos itens desejados. Queria saber “com absoluta certeza” que o Congresso americano revogaria a lei de neutralidade e que não haveria “obstáculos futuros às nossas possíveis aquisições nos Estados Unidos”.59 Com receio de guerra e cada vez mais isolacionista, o Congresso aprovara os Neutrality Acts [Leis de Neutralidade] entre 1935 e 1937. Essas leis destinavam-se a lidar com o instável cenário mundial decorrente da invasão da Etiópia pela Itália, da Guerra Civil Espanhola e da invasão da China pelo Japão, mas dificultavam quaisquer acordos para armar o Brasil.

			Marshall escreveu a Góes em 5 de outubro explicando as restrições ao fornecimento e as limitações legais que eles enfrentavam. O Exército podia vender “a um governo amigo qualquer material bélico que possua em excesso e do qual não necessite mais para fins militares”. Uma venda nesses moldes para o Brasil seria a preços simbólicos. Contudo, esse fornecimento seria “limitado em quantidade e qualidade, em razão de nossas deficiências em material bélico”. Ele mencionou uma lista de excedentes disponíveis que o coronel Miller enviara a Góes, na qual se incluíam canhões móveis de seis polegadas que poderiam ser usados na defesa da costa. Os canhões requeriam certa modernização, com carretas que poderiam ser produzidas em fábricas comerciais. A “principal deficiência” eram as munições, Marshall lamentou, “que nos são escassas”. Caso não fosse possível produzir munições no Brasil, ele sugeriu que o país as adquirisse “de fabricantes privados nos Estados Unidos”.

			Na época, a lei proibia a venda de “equipamentos novos fabricados em arsenais do governo”. Ele esperava que um projeto de lei autorizando essas vendas fosse aprovado quando o Congresso reassumisse os trabalhos em janeiro, mas era realista e sabia que isso talvez não resolvesse o problema, “pois os arsenais do governo têm capacidade insuficiente para atender nossas necessidades na presente emergência”. Por essa razão o governo americano dava prioridade à compra de equipamentos e armas de empresas comerciais. Marshall sugeriu que o Brasil fizesse o mesmo. Isso deve ter afligido Góes, uma vez que o Brasil não possuía capacidade industrial suficiente. Marshall reforçou a recomendação do coronel Miller para que Góes enviasse um oficial qualificado aos Estados Unidos a fim de selecionar equipamentos excedentes quando se tornassem disponíveis e “fazer encomendas a firmas comerciais depois de obter planos do nosso Departamento de Guerra”. Marshall se declarou satisfeito porque “nosso governo aprovou provisoriamente certas medidas para aumentar a eficácia da nossa cooperação militar” e também pelo fato de o Exército brasileiro estar considerando a possibilidade de “estabelecer bases aéreas no Nordeste do Brasil”; ele se ofereceu para dar informações sobre os requisitos técnicos. Para aprimorar a cooperação, a Missão Militar dos Estados Unidos seria reforçada, alguns oficiais brasileiros seriam enviados para treinamento e Washington mandaria técnicos para orientar as indústrias bélicas brasileiras. Quanto às preocupações de Góes sobre as leis de neutralidade, Marshall tranquilizou-o afirmando que, independentemente do que o Congresso fizesse, “não deverá criar obstáculos ao seu aprovisionamento nos Estados Unidos, pois a legislação sobre neutralidade é voltada para países beligerantes”. Ele prometeu a Góes que retomaria a ideia de trocar manganês por armas assim que “nossas demandas e fundos” tivessem sido determinados.

			Concluiu dizendo que seu Exército despacharia sete bombardeiros B-17 “Flying Fortress” comandados pelo general de divisão Delos C. Emmons para que participassem do quinquagésimo aniversário da Proclamação da República em 15 de novembro. Garantiu ao seu “bom amigo” sua disposição de “cooperar até onde permita minha autoridade em todas as medidas que preparem melhor o seu país para defender a si mesmo e ao continente americano”.60

			Góes voltara ao Brasil com a base de um acordo de cooperação militar, mas quase três anos se passaram antes de ele ser assinado, sobretudo porque os americanos não tinham condições de fornecer armas. A troca de visitas de chefes de Estado-Maior mostrou a preocupação dos Estados Unidos com a segurança do Brasil e ajudou a conscientizar o povo americano quanto à defesa do continente.61 Um ponto de divergência foi a pretensão americana de incluir a defesa do Brasil em um quadro mais amplo de defesa continental, enquanto os brasileiros julgavam que isso diminuiria o papel do país porque misturaria o Brasil a seus vizinhos, em especial a Argentina. As Forças Armadas brasi­leiras “cooperariam cem por cento” com os Estados Unidos, disse o ministro Osvaldo Aranha ao embaixador Caffery, mas não queriam “estar atreladas a nenhum outro país ou países”. O Exército “não aprovaria um plano de defesa continental”.62 O Brasil não queria uma relação bilateral situada no contexto continental e multilateral. Os líderes militares brasileiros achavam que o tamanho e a localização do país conferiam-lhe “uma posição privilegiada que deve traduzir-se por uma ajuda especial por parte de Washington”.63 Contudo, parecia que as autoridades americanas estavam condicionando o fornecimento de equipamento militar à possibilidade de o Brasil participar da defesa coletiva do continente. O desacordo entre os pontos de vista adicionou um obstáculo desnecessário à defesa do Nordeste brasileiro.
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